Resposta da Questão de Ordem n.º 0070

Presidente: Carlos Apolinário

236ª Sessão Ordinária – 02.09.1992 

O SR. NABI CHEDI – PSD – Para uma questão de ordem ( Senhor Presidente, eu apresentei o requerimento e levantei a questão de ordem no dia 3 de agosto; no dia 10 a propositura deu entrada na comissão de constituição e justiça e no mesmo dia foi entregue ao nobre deputado Vicente Botta.

Em 19 de agosto o nobre relator devolveu à comissão já com o parecer exarado. No mesmo dia 19 foi a mesma incluída na pauta, quando o Deputado Ricardo Trípoli solicitou vistas pelo prazo regimental.

O prazo regimental seria a sessão seguinte.

Não houve número nas duas últimas reuniões da Comissão de Justiça, mas o nobre Deputado Ricardo Trípoli deveria ter devolvido, aí passaria à responsabilidade da própria Comissão de Justiça para que entrasse na pauta, porque a matéria não poderia ser colocada na pauta sem a devolução.

Não estou fazendo crítica, Sr. Presidente, eu estou comentando o que realmente aconteceu. Amanhã vai fazer 30 dias. Vossa Exa. tem se pautado, às vezes com algumas reclamações nossas, de companheiros, de deputados, na aplicação do Regimento da Casa. Vossa Exa., tem sido um perfeito cumpridor do Regimento da Casa e da Constituição do Estado.

Então, Sr. Presidente, eu faço um apelo a V. Exa.: a matéria é muito importante. Como cabe relator ao projeto, como V. Exa. acabou de dizer ao deputado Ricardo Trípoli, V. Exa. podia ter decidido e, da decisão, caberia recurso à Comissão de Constituição e Justiça, e dessa até ao próprio plenário, eu faço um apelo a V. Exa., que decida. Decida e depois, se alguém se julga prejudicado, que recorra à Comissão de Constituição e Justiça. Pelo menos V. Exa. estará pautando, como sempre, sua linha no cumprimento do Regimento Interno.

Quero cumprimentar V. Exa., quando da reclamação do nobre Deputado Ricardo Trípoli. Eu acho que o deputado, quando se julga prejudicado, está com projeto sem parecer, e eu também ratifico a colocação, mas também quero cumprimentá-lo porque V. Exa. deu o caminho certo: o nobre Deputado já poderia ter solicitado, como estou fazendo hoje, em matéria totalmente diferente, mas estou utilizando o próprio Regimento. Ele já poderia ter pedido relator especial, que V. Exa, eu tenho a certeza, despacharia imediatamente, porque sei qual a atitude, qual a maneira, qual o comportamento de V. Exa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. RICARDO TRIPOLI – PSDB – Sr. Presidente, apenas para que não pairem dúvidas quanto à questão levantada pelo nobre Deputado Nabi Abi Chedid, encontra-se em minhas mãos a pauta de hoje da Comissão de Constituição e Justiça; no item 56 da pauta consta o Processo n.º 5.070, de interesse do Deputado Nabi Abi Chedid, que trata exatamente da matéria. 

Então, se não houve apreciação pelos Srs. Deputados, não foi pela não devolução da reivindicação do Deputado Nabi Abi Chedid, mas, sim, porque houve quorum para a deliberação dos trabalhos da Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Esta Presidência irá solicitar à Comissão de Constituição e Justiça que até a próxima quarta-feira, quando a Comissão irá se reunir mais uma vez, dê o seu parecer para servir de base para esta Presidência e, em seguida, estarei respondendo à questão de ordem do nobre Deputado Nabi Abi Chedid.

...................................................................................................................................................................................................................................................................................................

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Discussão e votação do requerimento apresentado pelo Deputado Arnaldo Jardim e outros, propondo seja dada tramitação em regime de urgência ao Projeto de lei n.º 569/92.

Em discussão. Não havendo oradores inscritos está encerrada a discussão.

Em votação. Os Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram permanecer como se encontram. (Pausa) Aprovado.
“Senhores Deputados: Em sessão de 5 de agosto do corrente ano, o nobre deputado Nabi Abi Chedid levantou questão de ordem sustentando não ser correto o procedimento regimental relativo aos requerimentos de informação. Muito embora entenda que, por obvio, tais requerimentos devam ser de iniciativa de um deputado, parece a S. Exa., no entanto, que eles deveriam ser submetidos à aprovação do Plenário, com base no inciso XVI do artigo 20 da Constituição Estadual, e não simplesmente despachados pelo Presidente, conforme hoje se pratica, por observância do artigo 169, inciso IV, da VI Consolidação do Regimento Interno.

A Presidência buscou, preliminarmente, a manifestação da douta Comissão de Constituição e Justiça, onde o assunto deu entrada em 10, por despacho de 6 de agosto.

Semana passada, dia 2 de setembro, o nobre Deputado Nabi Abi Chedid, reclamou, em Plenário, que a questão fosse decidida, lembrando, a propósito, sua urgência e os longos dias já decorridos desde quando foi suscitada em Plenário. 

Naquela oportunidade, prometi a S. Exa. que decidiria logo em seguida à reunião ordinária da douta Comissão de Constituição e Justiça, com ou sem parecer. Mais especificamente, seria dada uma solução no dia de hoje.

Respondo, pois, a questão de ordem.

Diz a Constituição do Estado:

“Artigo 20 – Compete, exclusivamente, à  Assembléia Legislativa:

.........................................................................................................................................

XVI – requisitar informações dos Secretários de Estado e do Procurador Geral de Justiça sobre assunto relacionado com sua pasta ou instituição, importando crime de responsabilidade não só a recusa ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, senão também o fornecimento de informações falsas.”

Dizendo o caput do preceito constitucional que compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa requisitar informações dos Secretários de Estado e do Procurador – Geral de Justiça, sustenta-se na questão de ordem que o requerimento de informações deve ser submetido à deliberação do Plenário.

Trata-se de entendimento, pois, inteiramente apegado à letra do texto constitucional, não se levando em linha de conta, entretanto, a história do instituto, o momento em que se adotou a norma constitucional, a crítica substancial do dispositivo e os demais processos de interpretação.

O processo gramatical, que leva em conta a linguagem da lei, consoante se sabe, fica apenas na superfície do seu texto. No presente caso, prova demais e, consequentemente, nada prova. 

O caput do artigo 20, da Constituição do Estado, diz ser da competência exclusiva da Assembléia Legislativa os casos que passa a enunciar. No entanto, dentre eles, o do inciso XIX revela, num exame sistemático do texto, que em verdade se trata de competência concorrente, da Assembléia Legislativa e do Executivo, e não de competência exclusiva nossa, em que pese a linguagem do caput.
O requerimento de informações é instrumento tanto do Poder de legislar, quanto do poder de fiscalizar a administração, consagrado no Regimento Interno deste Legislativo, pelo menos desde 1906, consoante é possível verificar à leitura do artigo 141 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados do Estado de São Paulo, de 18 de dezembro de 1906.

Figura regimental, inicialmente, a constitucionalização do instituto teve inicio com a Emenda de n.º 1, de 1969, à Constituição Federal de 1967. Em nosso Estado, isso ocorreu com a Emenda n.º 2, de 1969, à Constituição de 13 de maio de 1967. Sempre esse instrumento do Legislativo foi conferido a qualquer Deputado. É o que já constava do Regimento Interno de 1906, do Legislativo Estadual, nestes termos:

“Artigo 141 – Os papéis e informações que forem transmitidos pelo Governo do Estado, a requerimento de algum deputado ou de alguma comissão, serão examinados pelo 1º secretário, antes da leitura do expediente, para devolver os que tiverem alusão ofensiva a algum deputado ou ao decoro da Câmara ou do Senado”

De se notar que nem mesmo a Constituição de 1969, da junta Militar, chegou ao ponto de retirar do Deputado, individualmente, a competência para encaminhar requerimentos de informação ao Executivo. O que fez foi apenas exigir que incidisse sobre fato relacionado com matéria legislativa em trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização do Congresso Nacional ou de suas Casas. Nossa Constituição Estadual, de 1969, Emenda n.º 2, adotou a mesma orientação, no artigo 7º, inciso VI.

A Constituição Federal vigente, nascida de uma Constituinte convocada no período de redemocratização do País, caracteriza-se, no entendimento geral, como a mais democrática de quantas já tivemos. Ela mantém o instituto do requerimento de informações, reforçando-o, na medida em que a recusa, o não atendimento no prazo de trinta dias ou prestação de informações falsas importam em crime de responsabilidade.

Essa mesma Constituição, também no entendimento geral, buscou restaurar as prerrogativas do Legislativo e dos seus membros, o que obriga o intérprete a tomar em linha de conta essa orientação da Constituinte. O mesmo é dizer relativamente à Constituinte e à Constituição Estadual de 1989.

O Regimento Interno vigente (VI Consolidação) trata do requerimento de informação nos artigos 169, inciso IV, 170 e 171:

“Artigo 169 – será despachado pelo presidente e publicado no Diário da Assembléia o requerimento escrito que solicite:

IV – informações”.

“Artigo 170 - Os requerimentos de informações somente poderão referir-se a fato relacionado com proposição em andamento ou a matéria sujeita à fiscalização da Assembléia.”
“Artigo 171 - No caso de entender o Presidente da Assembléia que determinado requerimento de informação não deva ser encaminhado, dará conhecimento da decisão ao autor. Se este insistir no encaminhamento, o Presidente o encaminhará à Comissão de Constituição e Justiça.

Parágrafo único – Se o parecer foi favorável, o requerimento será transmitido; se o contrário, arquivado.”
De sua parte, a Constituição Estadual vigente dispõe:

“Artigo 20 – Compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa:

XVI – requisitar informações dos Secretários de Estado e do Procurador Geral de Justiça sobre assunto relacionado com sua pasta ou instituição, importando crime de responsabilidade não só a recusa ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, senão também o fornecimento de informações falsas.

XXIV – solicitar ao Governador, na forma do Regimento Interno, informações sobre atos de sua competência privativa”
O confronto dos dispositivos constantes dos artigos 169, inciso XVI, da Constituição revela que as regras regimentais com ela se harmonizam. Ao contrário de revogadas, elas foram recepcionadas pela nova ordem constitucional, eis que sua natureza é a de um auto-regramento da Assembléia Legislativa, no exercício da competência que lhe é conferida pelo inciso II do mesmo artigo 20, anteriormente citado.

No exercício desse auto-regramento, a Assembléia Legislativa pode distribuir a seus membros a competência que lhe foi conferida pela constituição genericamente. No inciso XVI do artigo 20, ela não caracteriza a requisição de informações como deliberação da Assembléia, sendo de se lembrar que, historicamente, o requerimento de informações é encaminhado independentemente de votação em Plenário, assim como também é de se lembrar, conforme já se disse anteriormente, que o requerimento de informações teve origem no texto regimental para depois alcançar o status de figura constitucional. 

Quisesse o Constituinte alterar o que vinha sendo praticado regimentalmente, teria adotado, na constituição que elaborou, regras que modificassem expressamente o procedimento que vinha sendo seguido. Foi o que fez, por exemplo, estendendo o requerimento também para os Secretários de Estado e para o Procurador Geral de justiça, conforme se viu.

Diante do exposto a Presidência, embora louvando os cuidados do nobre Deputado Nabi Abi Chedid com a regularidade dos trabalhos legislativos, entende que não é de ser acolhida, diretamente, a questão de ordem que levantou. No entanto, indiretamente, provocou o reexame, pela Presidência, do procedimento que vinha sendo adotado relativamente aos requerimentos de informações.

Procedimento esse que, por não levar na devida conta os dispositivos regimentais pertinentes, acabou possibilitando o emprego abusivo da prerrogativa parlamentar. A decisão que a Presidência passa a anunciar significa exatamente o fruto do reexame dos dispositivos regimentais, provocado pela questão de ordem do nobre Deputado.

Como se sabe, o requerimento de informações se coloca ao lado de outros importantes instrumentos do poder de fiscalização conferido ao Legislativo e, por via de conseqüência, ao parlamentar. Tanto quanto os demais instrumentos, Comissão Parlamentar de Inquérito e convocação de Secretários de Estado, o requerimento de informações há de ter parâmetros para sua aceitação e encaminhamento, sob pena de agasalhar comportamento abusivo, como seria a devassa de um Poder por outro.

A propósito, é de se lembrar que até mesmo relativamente a CPI, a Constituição exige, como requisito impostergável, que sua finalidade seja a de apurar fato determinado.

De sorte que, a essa luz, a Presidência, no uso da competência que lhe é conferida pelos artigos 18, inciso II, alínea B, e 169, inciso IV, somente admitirá requerimentos de informações que se enquadrem cabalmente nos artigos 170 e 171, combinado com o artigo 140, § 1º, todos da VI Consolidação do Regimento Interno.

Nessas condições, os requerimentos deverão limitar-se a informações sobre fato relacionado com proposição em andamento ou a matéria sujeita a fiscalização da Assembléia, devendo-se observar, desde logo, que a expressão matéria sujeita a fiscalização da Assembléia não deverá ser entendida em tese, genericamente, mas sim aquela que estiver sendo efetivamente objeto de fiscalização. 

Ademais disso, os requerimentos deverão fazer-se acompanhar da competente justificação, o que significa dizer que não poderá ser genérica, mas, ao contrário, demonstrativa da sua cabal consonância com os dispositivos regimentais e constitucionais pertinentes.

Assim respondendo, a Presidência acredita que estará cumprindo a constituição do Estado e o Regimento Interno da Casa, da mesma forma como estará garantindo as prerrogativas de cada um dos senhores Deputados, e consequentemente, de todo o Poder Legislativo.

